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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se da análise de solicitação de prorrogação do prazo para cumprimento de exigências para a implantação do Curso de Engenharia de Produção Agroindustrial do Instituto Municipal de Ensino Superior Victorio Cardassi, de Bebedouro, conforme solicitado pelo Diretor da Instituição, Prof. Rinaldo Guariglia, pelo Of. 96/2002, de 18 de junho de 2002

1.2. APRECIAÇÃO

O Curso de Engenharia de Produção Agroindustrial teve sua autorização prévia aprovada pela Portaria CEE/GP nº 160, de 30 de julho de 2001, publicada no DOE em 1º de agosto do mesmo ano.

A Portaria deferiu o pedido de aprovação para autorização prévia do Curso de Engenharia de Produção Agroindustrial a ser oferecido pelo Instituto Municipal de Ensino Superior Victorio Cardassi, de Bebedouro e foi baseada no Parecer CEE nº 152/2001, homologado pela Senhora Secretária de Estado da Educação, conforme Resolução SE de 20/07/2001.

A aprovação prévia condicionou o início do curso ao cumprimento dos termos de compromisso assumidos pela Instituição solicitante e deu prazo máximo e improrrogável de até um ano, a partir da data da publicação da Portaria, para o cabal cumprimento desses termos, para fins de verificação e de novo Parecer referente à autorização para a instalação do curso, conforme prevê o Art. 9º da Deliberação 07/2000 que trata do assunto:

Art. 9º - No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data da expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos termos do compromisso assinado, para fins de verificação.
No pedido de prorrogação para o cumprimento das exigências, a Instituição dá as seguintes razões:

· início de nova gestão administrativo-pedagógica, com posse do novo Diretor em novembro de 2001;

· abertura dos envelopes referentes à documentação das oito empresas construtoras que se inscreveram para a licitação das construções necessárias para a abertura do curso, no dia 13/06/2002, impossibilitando que as mesmas estejam concluídas em tempo hábil.

A Instituição encaminha como anexos à solicitação:

· Edital do Processo Licitatório, de 24/05/2002 (fls. 469 a 484);

· Ata da Sessão Pública de Abertura de Envelopes, de 13/06/2002 (fls. 485 a 489);

· Contrato de Prestação de Serviços a ser firmado (fls. 490 a 498);

· Memorial Descritivo assinado pelo Engenheiro Civil Wagner Silveira – CREA/SP 506.005.510-9, de 24/05/2002 (fls. 499 a 509);

· Planta baixa do projeto arquitetônico das futuras instalações (fls. 537);

· Relatório de Melhoria da Qualidade de 2002 para os cursos já existentes na Instituição (fls. 510 a 536).

Apesar da morosidade na elaboração do edital para o processo licitatório, principal entrave a ser vencido para a realização dos compromissos assumidos para a implantação do novo curso, entende-se que se trata de um volume grande de construções que aumenta em quase 200% a área construída da Instituição (de 1.280 m2 para 3.712 m2) e que, como todo o processo licitatório, deve ser minuciosamente elaborado, gerando um tempo extra bastante significativo.

A troca de Direção, colocada como um dos motivos para a demora no atendimento dos compromissos para a implantação do curso, não pode ser levada em consideração nesta análise. Entende-se que o processo de troca da Direção administrativo-pedagógica de uma instituição deve fazer parte integrante da vida da mesma, sem nenhuma repercussão no andamento das atividades rotineiras da mesma.

Pelo acima exposto, entendendo a importância da implantação do curso já previamente autorizado para a região em que se insere a Instituição e que se trata de solicitação decorrente de processo bastante volumoso de obras entende-se que a prorrogação deva ser concedida, por um prazo máximo que não exceda o final do corrente ano, ou seja, 31 de dezembro de 2002, prazo em que a Instituição deverá encaminhar todas as providências tomadas para a implantação do Curso de Engenharia de Produção Agroindustrial, desde aquelas relativas à infra-estrutura física e de equipamentos, até aquelas relativas ao corpo docente e outros aspectos pedagógicos assumidos nos termos de compromisso constantes do Parecer CEE nº 152/2001.

2. CONCLUSÃO

Defere-se o pedido de prorrogação de prazo para o cumprimento das exigências constantes no Parecer CEE nº 152/2001 que trata dos termos de compromisso do Instituto Municipal de Ensino Superior de Bebedouro “Victório Cardassi”, de 01 de agosto de 2002 para 31 de dezembro de 2002, data limite a partir da qual um novo processo deverá ser iniciado pela Instituição a fim de obter nova autorização prévia para o mesmo Curso.

São Paulo, 03 de julho de 2002

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de julho de 2002.

a) Consª Sônia Aparecida Romeu Alcici
                Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente

Publicado no DOE em 03/08/02                    Seção I                    Páginas 43/44. 

[image: image2.wmf]_1011697740.doc


�












_1016014712.doc


�












